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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 15 de julho de 2016.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

LUIZ ANTONIO GALVÃO
Chefe do Gabinete do Prefeito, em exercício

SÔNIA MAGNÓLIA LEMOS DE CARVALHO
Secretária Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO
Secretário Municipal da Fazenda

LEI Nº 9.078/2016

Renova o reconhecimento de Utilidade Pública 
Municipal da Associação Comunidade Terapêutica 
Rosa de Sarom.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de Utilidade Pública Municipal da Associação 
Comunidade Terapêutica Rosa de Sarom, conforme disposto na Lei n° 5.391/1998, alterada pela Lei 
n° 6.246/2002. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 15 de julho de 2016.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

LUIZ ANTONIO GALVÃO
Chefe do Gabinete do Prefeito, em exercício

SÔNIA MAGNÓLIA LEMOS DE CARVALHO
Secretária Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO
Secretário Municipal da Fazenda

LEI Nº 9.079/2016

Renova o reconhecimento de Utilidade Pública 
Municipal da Fundação Museu Carlos Costa Pinto.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de Utilidade Pública Municipal da Fundação Museu 
Carlos Costa Pinto, conforme disposto na Lei n° 5.391/1998, alterada pela Lei n° 6.246/2002. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 15 de julho de 2016.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

LUIZ ANTONIO GALVÃO
Chefe do Gabinete do Prefeito, em exercício

SÔNIA MAGNÓLIA LEMOS DE CARVALHO
Secretária Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO
Secretário Municipal da Fazenda

LEI Nº 9.080/2016

Renova o reconhecimento de Utilidade Pública 
Municipal do Centro de Assistência Social Boa 
Ação (CASBA). 

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de Utilidade Pública Municipal do Centro de 
Assistência Social Boa Ação (CASBA), conforme disposto na Lei n° 5.391/1998, alterada pela Lei n° 
6.246/2002. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 15 de julho de 2016.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

LUIZ ANTONIO GALVÃO
Chefe do Gabinete do Prefeito, em exercício

SÔNIA MAGNÓLIA LEMOS DE CARVALHO
Secretária Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO
Secretário Municipal da Fazenda

LEI Nº 9.081/2016

Considera de Utilidade Pública Municipal a 
Associação dos Empregados da Paranapanema - 
Clube Caraíba.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica considerada de Utilidade Pública Municipal a Associação dos Empregados da 
Paranapanema - Clube Caraíba, com sede e foro nesta capital. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 15 de julho de 2016.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

LUIZ ANTONIO GALVÃO
Chefe do Gabinete do Prefeito, em exercício

SÔNIA MAGNÓLIA LEMOS DE CARVALHO
Secretária Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO
Secretário Municipal da Fazenda

LEI Nº 9.082/2016

Renova o reconhecimento de Utilidade 
Pública Municipal do Instituto Socio-Cultural e 
Carnavalesco ÌBÁSÒRE ÌYÁ.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de Utilidade Pública Municipal do Instituto Socio-
Cultural e Carnavalesco ÌBASORE ÌYA, conforme disposto na Lei n° 5.391/1998, alterada pela Lei n° 
6.246/2002.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 15 de julho de 2016.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

LUIZ ANTONIO GALVÃO
Chefe do Gabinete do Prefeito, em exercício

SÔNIA MAGNÓLIA LEMOS DE CARVALHO
Secretária Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO
Secretário Municipal da Fazenda

LEI Nº 9.083/2016

Renova o reconhecimento de Utilidade Pública 
Municipal da Associação Nova Aliança. 

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de Utilidade Pública Municipal da Associação Nova 
Aliança, conforme disposto na Lei n° 5.391/1998, alterada pela Lei n° 6.246/2002. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 15 de julho de 2016.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

LUIZ ANTONIO GALVÃO
Chefe do Gabinete do Prefeito, em exercício

SÔNIA MAGNÓLIA LEMOS DE CARVALHO
Secretária Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO
Secretário Municipal da Fazenda

LEI Nº 9.084/2016

Renova a declaração de Utilidade Pública da 
Fundação ABM de Pesquisa e Extensão na Área de 

Saúde - Fabamed.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica renovada a declaração de Utilidade Pública Municipal da Fundação ABM de 

Pesquisa e Extensão na Área de Saúde - Fabamed, conforme disposto na Lei n° 5.391/1998, alterada 

pela Lei n° 6.246/2002. 
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 15 de julho de 2016.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

LUIZ ANTONIO GALVÃO
Chefe do Gabinete do Prefeito, em exercício

SÔNIA MAGNÓLIA LEMOS DE CARVALHO
Secretária Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO
Secretário Municipal da Fazenda

LEI Nº 9.085/2016

Considera de Utilidade Pública Municipal a 
Associação Esportiva e Cultural Clube de Regatas 
Península.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica considerada de Utilidade Pública Municipal a Associação Esportiva e Cultural 
Clube de Regatas Península. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 15 de julho de 2016.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

LUIZ ANTONIO GALVÃO
Chefe do Gabinete do Prefeito, em exercício

SÔNIA MAGNÓLIA LEMOS DE CARVALHO
Secretária Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO
Secretário Municipal da Fazenda

LEI Nº 9.086/2016

Renova o reconhecimento de Utilidade Pública 
Municipal da Casa Pia e Colégio dos Órfãos de São 
Joaquim.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de Utilidade Pública Municipal da Casa Pia e 
Colégio dos Órfãos de São Joaquim, conforme disposto na Lei n° 5.391/1998, alterada pela Lei n° 
6.246/2002. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 15 de julho de 2016.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

LUIZ ANTONIO GALVÃO
Chefe do Gabinete do Prefeito, em exercício

SÔNIA MAGNÓLIA LEMOS DE CARVALHO
Secretária Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO
Secretário Municipal da Fazenda

LEI Nº 9.087/2016

Renova o reconhecimento de Utilidade Pública 
Municipal do Comitê para Democratização da 
Informática - CDI Bahia.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de Utilidade Pública Municipal do Comitê para 
Democratização da Informática - CDI Bahia, conforme disposto na Lei n° 5.391/1998, alterada pela 
Lei n° 6.246/2002. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 15 de julho de 2016.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

LUIZ ANTONIO GALVÃO
Chefe do Gabinete do Prefeito, em exercício

SÔNIA MAGNÓLIA LEMOS DE CARVALHO
Secretária Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO
Secretário Municipal da Fazenda

LEI Nº 9.088/2016

Obriga os estabelecimentos comerciais tipo 
Shoppings Centers a colocarem à disposição dos 
clientes e funcionários serviço de Atendimento de 
Primeiros Socorros e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É obrigatório aos estabelecimentos comerciais tipo Shoppings Centers 
disponibilizarem aos clientes e funcionários serviço de atendimento de primeiros socorros.

Parágrafo único. Para aplicação desta Lei, entende-se como Shopping Centers os 
empreendimentos com Área Bruta Locável (ABL) acima de 20.000 (vinte mil) m², formados por 
diversas unidades comerciais, com administração única e centralizada, que praticam aluguel fixo 
e percentual. 

Art. 2º Os estabelecimentos comerciais denominados Shopping Centers que vierem a ser 
construídos ou que já estiverem em funcionamento no Município de Salvador deverão contar com 
espaço físico, de fácil acesso, para atendimento de primeiros socorros. 

§ 1º O horário de atendimento do ambulatório será coincidente com o funcionamento das 
lojas. 

§ 2º O atendimento de primeiros socorros será realizado gratuitamente. 

Art. 3º O espaço físico mencionado no art. 2º deverá dispor de equipamento básico para 
atendimento primário e 01 (um) profissional capacitado para realizar o devido atendimento. 

Parágrafo único. O equipamento básico de que trata este artigo será definido no 
regulamento desta Lei.

Art. 4º Na ocorrência de caso grave, que exija tratamento continuado do paciente, 
todas as providências posteriores ao atendimento de primeiros socorros observarão às regras de 
responsabilidade previstas na legislação vigente. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Revoga-se a Lei nº 5.038, de 15 de agosto de 1995.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 15 de julho de 2016.
 

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

LUIZ ANTONIO GALVÃO
Chefe do Gabinete do Prefeito, em exercício

JOSÉ ANTONIO RODRIGUES ALVES
Secretário Municipal da Saúde

JOSÉ SÉRGIO DE SOUSA GUANABARA
Secretário Municipal de Urbanismo

LEI Nº 9.089/2016

Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 
7.720/2009 (Ato Olímpico Municipal) e dá outras 
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam alterados os artigos 3º, 4º, 8º, 10 e 11 da Lei 7.720, de 15 de setembro de 

2009, passando a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 3º Para os fins desta Lei, serão observadas as seguintes definições:

I -	 áreas de Interesse: locais oficiais, principais pontos turísticos, assim como qualquer 

outro local de interesse cultural, esportivo e turístico para a cidade de Salvador e suas imediações;

II -	Comitê Olímpico Internacional - COI: organização não governamental, de duração 

ilimitada, na forma de associação sem fins lucrativos, que tem como missão promover o movimento 

olímpico;

III -Comitê Paralímpico Internacional - CPI: organização não governamental, de duração 

ilimitada, na forma de associação, sem fins lucrativos, cujo objetivo é promover os desportos 

destinados a atletas com deficiência;

IV -Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 2016 - “Rio 2016”: uma associação de 

direito privado, sem fins lucrativos, que tem como missão promover, organizar e realizar os Jogos 

Olímpicos e Paralímpicos Rio 2016;

V -	competições: partidas, jogos, disputas e demais acontecimentos desportivos oficiais 

dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016, inclusive os chamados eventos teste;

VI -Emissoras: pessoas jurídicas licenciadas ou autorizadas pelas Entidades 

Organizadoras pertinentes ou por terceiro por elas indicados, a, entre outros, exibir, transmitir ou de 

qualquer modo disponibilizar, por qualquer meio de comunicação, o sinal ou o conteúdo audiovisual 

básicos ou complementares dos Eventos Oficiais;
VII -Emissora Fonte: pessoa jurídica licenciada ou autorizada pelas Entidades 


